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Resumo

O objetivo desta pesquisa é o de propor uma síntese metodológica, a 
partir da Coleção Documental dos Terços de Homens Pretos e Pardos 
(Paschoal, 2024) que, se não supere, ao menos ajude a fortalecer os fato-
res sociais como um elemento central na análise dos dados linguísticos. 
Assim, pretendo sugerir caminhos para a compreensão de em que posição 
social os escreventes e, por consequência, os manuscritos, encaixavam-se 
dentro da sociedade colonial brasileira, tendo em vista que as relações 
sociais, extralinguísticas, influenciam, em maior ou menor grau, a sua 
produção escrita. Para isso, indico como possibilidade investigativa o 
aprofundamento analítico dos indicadores sociais, conforme aplicado 
por Carneiro (2005), com base nas proposições de Vilhena (1969 [1798-
1799]), para o século XVIII, e de Mattoso (1992), para o século XIX, a 
fim de entender como os indivíduos transitavam entre os grupos sociais. 
A ideia final é a de sugerir um modelo replicável a outras pesquisas de 
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cunho sócio-histórico, o que configura esta pesquisa como introdutória, pois a sua 
finalidade não é a de esgotar o tema.

Palavras-chave

Sociolinguística Histórica. Corpora diacrônicos. Indicadores sociais. Metodologia. 
Brasil Colonial.

Abstract

The objective of this research is to propose a methodological synthesis, based on 
the Documentary Collection of the Terços de Homens Pretos e Pardos (Paschoal, 
2024), which, if not superseding, will at least help to strengthen social factors as a 
central element in the analysis of linguistic data. Thus, I intend to suggest avenues 
for understanding the social position occupied by the scribes and, consequently, the 
manuscripts, within Brazilian colonial society, considering that extralinguistic, social 
relations influence their written production to a greater or lesser extent. To achieve 
this, I propose the analytical deepening of social indicators as an investigative pos-
sibility, following the application by Carneiro (2005), based on the propositions of 
Vilhena (1969 [1798-1799]) for the 18th century, and Mattoso (1992) for the 19th 
century, in order to understand how individuals navigated between social groups. 
The final idea is to suggest a replicable model for other socio-historical studies, which 
positions this research as introductory, as its purpose is not to exhaust the topic.

Keywords

Historical Sociolinguistics. Diachronic Corpora. Social Indicators. Methodology. 
Colonial Brazil.

Introdução

Como superar a limitação de análise dos fatores sociais em direção a uma con-
juntura que integre o contexto sócio-histórico no processo linguístico, haja vista que 
a variação sincrônica representa uma etapa da mudança de longo prazo? Essa per-
gunta fundamenta, de certo modo, as investigações da Sociolinguística Histórica ao 
sinalizar a proposta do campo: a de formular uma metodologia capaz de reconstruir 
(ou reaproximar) a língua em seu cenário social, com vistas a responder, entre outros 
problemas de pesquisa, se tipos distintos de mudanças são causadas por diferentes 
perfis sociais (Romaine, 2005; Lucchesi, 2012).
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A partir disso, Hernández-Campoy e Schilling (2012) apontam sete problemas 
impostos à pesquisa em história da língua, dentre os quais destaco o que se refere à 
validade social e histórica da documentação linguística. Segundo os autores, há um 
grau de complexidade na (re)construção das trajetórias individuais dos scriptores para, 
com base nela, interpretar os dados de variação e mudança presentes nos textos, ao 
ecoarem Labov (2001), para quem geralmente sabe-se muito pouco sobre a posição 
social dos escritores e ainda menos sobre a estrutura social das comunidades. A essa 
questão, somam-se as particularidades da colonização do Brasil, no qual, a despeito 
de forte estratificação social, marcada por fatores étnicos, relacionados à posse de 
terra e à escravização, havia mecanismos estratégicos de mobilidade social, como 
apontado por Paschoal (2024), Menim (2019) e Silva (2013; 2017) ao examinarem 
as corporações militares coloniais compostas por homens negros, pretos e pardos, 
livres ou libertos, responsáveis por distinguirem-nos de seus pares cativos. 

Embora a Sociolinguística Variacionista enfatize que correlações sociais não 
expliquem, por si, fenômenos da língua, entendo que a articulação contextual, como 
ressalta Lucchesi (2016, p. 801), “se coloca, portanto, como a mais adequada para 
capturar as particularidades e as especificidades da atualização da língua em seu devir 
histórico, descartando generalizações sobre efeitos gerais de fatores sociais sobre a 
mudança linguística, de questionável valor heurístico”: Seria, portanto, a construção 
de uma Sociolinguística interdisciplinar (Labov, 2008). 

Com base nessas indagações, o objetivo deste artigo é o de propor uma constru-
ção metodológica que, se não supere, ao menos ajude a fortalecer os fatores sociais 
como um elemento central na análise dos dados linguísticos. Assim, pretendo sugerir 
caminhos para a compreensão de em que posição social os escreventes e, por con-
sequência, os manuscritos, encaixavam-se dentro da sociedade colonial brasileira, 
tendo em vista que as relações sociais, extralinguísticas, influenciam, em maior ou 
menor grau, a sua produção escrita. Para isso, indico como possibilidade investi-
gativa o aprofundamento analítico dos indicadores sociais, conforme aplicado por 
Carneiro (2005), com base nas proposições de Vilhena (1969 [1798-1799]), para o 
século XVIII, e de Mattoso (1992), para o século XIX, a fim de entender como os 
indivíduos figuravam na sociedade. É importante destacar, portanto, que o método 
aqui proposto só é possível de ser aplicado quando há um levantamento biográfico 
prévio sobre os redatores dos documentos, realizado a partir de fontes historiográficas 
confiáveis e validadas por pares.

Podemos, desse modo, resumir a abordagem deste trabalho da seguinte maneira: 
a aplicação do status social dos scriptores das coleções documentais históricas, opondo 
indivíduos de diferentes configurações sociais, que possuem implicações para o 
estudo do português brasileiro, com base em Lucchesi (2001), que concebe o por-
tuguês brasileiro como um sistema não apenas heterogêneo e variável, mas plural; 
um diassistema formado por dois subsistemas igualmente heterogêneos e variáveis, 
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definidos como “normas”: o Português Culto e o Português Popular (Mattos e Silva, 
2008). Logo, a ideia final é a de sugerir um modelo replicável a outras pesquisas de 
cunho sócio-histórico, o que configura esta pesquisa como introdutória, pois a sua 
finalidade não é a de esgotar o tema. 

Para atender esse objetivo, divido o artigo da seguinte maneira: esta seção de 
caracterização do problema é seguida por uma cujo propósito é o de pormenorizar o 
conceito de indicadores sociais e a sua relevância para a área, na qual tentarei explicar 
como esses aspectos funcionam sob a perspectiva da Sociolinguística Histórica e, de 
maneira particular, sob os indivíduos ou suas produções escritas. A seção seguinte é 
prática, em que demonstrarei a aplicação da metodologia na Coleção Documental 
dos Terços de Homens Pretos e Pardos, a CDTHPP, (Paschoal, 2024) e discutirei 
sobre a importância de delimitar os indicadores sociais em um corpus, principalmente 
quando ele possui a singularidade da CDTHPP: ter sido escrito por homens negros 
no período colonial. As considerações finais encerram, parcialmente, o trabalho. 

1. Quando a linguística histórica se torna social 

O método histórico-comparativo, ponto importante na organização da Linguística 
Histórica enquanto disciplina científica no século XIX, é estruturado a partir de uma 
espécie de genealogia das línguas naturais, com o propósito maior de estabelecer um 
parentesco linguístico capaz de chegar àquela que teria originado todas as outras. 
Nesse período, entre descrições fonéticas, fonológicas, sintáticas, morfológicas, etc., 
evidentemente, não se consideravam questões de natureza social para formular teorias 
ou modelos que dessem conta do surgimento e da dispersão das línguas da família 
indo-europeia por diferentes territórios – essa é, inclusive, uma das limitações do 
comparativismo, uma vez que fatores de ordem externa podem ser utilizados para 
explicar a mudança linguística (Moura; Cambrussi, 2018). 

Todavia, os estudos histórico-comparativos são postos em segundo plano no 
século seguinte, quando Saussure propõe em suas dicotomias a cisão entre langue e 
parole, sugere, também, a separação entre diacronia e a sincronia, com preferência 
pela última, pois o estudo linguístico estático permitiria a percepção das estruturas 
da língua. Logo, a Linguística Histórica perdeu espaço para estudos sincrônicos 
até meados da década de 1960, com o advento da Sociolinguística, proposta por 
Weinreich, Labov e Herzog, que sugerem a correlação entre fatores de ordem gra-
maticais e sociais para o estudo da variação.

Um dos resultados dessa virada a questões extralinguísticas foi a renovação dos 
estudos histórico-linguísticos, os quais passaram adotar a perspectiva metodoló-
gica de “develop a set of procedures for the reconstruction of language in its social 
context, and to use the fi ndings of sociolinguistics as controls on the process of 
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reconstruction”1 (Romaine, 2005, p. 1697): é no campo dos fatores contextuais 
onde os indicadores sociais se inserem, e dialogam diretamente com o problema 
da implementação (Weinreich; Labov; Herzog, 2006), o qual questiona por que a 
mudança acontece em um determinado tempo e lugar, mas não em outros. 

Sobre isso, Lucchesi (2015) entende ser necessário superar análises mecanicistas 
que se encerrem na mera correlação entre variáveis linguísticas e algumas sociais, 
excluindo o caráter sócio-histórico inerente à variação e à mudança, à medida em 
que processos sociais mais globais, como as relações de classe e a inserção de gru-
pos étnicos na sociedade, favorecem a interpretação dos dados – isto é, a inclusão 
dos indicadores sociais como fator analítico. Neste trabalho, compreendo-os como 
informações acerca da classe econômica e da ocupação dos scriptores, os quais são 
atravessados por questões como escolarização, etnia e origem familiar. É fato, por-
tanto, que tais questões aglutinam-se em torno da mobilidade social desses sujeitos, 
principalmente daqueles que eram “marcados pela cor” em uma sociedade calcada 
no trabalho escravo.  

Logo, o conceito de mobilidade social adotado refere-se às técnicas, estratégias e 
relações exógenas mantidas por indivíduos que lhes possibilitava a mudança de status, 
isto é, o movimento de colocar-se em uma posição de distinção em relação a outros 
sujeitos de seu grupo. Considerando a população escravizada, a análise de Menim 
(2019) indica três dimensões: a de cunho formal, a afetiva e a material. A primeira, 
teria ligação direta com a manumissão do escravizado; a segunda, se dá com base 
na forma como o indivíduo é tratado na sociedade e nas esferas como irmandades, 
casamentos com pessoas bem-sucedidas, o apadrinhamento e a aceitação enquanto 
parte do grupo; a última dimensão concentra-se tanto na participação política quanto 
no enriquecimento, dentro das limitações impostas. Por outro lado, para pessoas 
brancas, esse aparato derivava-se muito mais do âmbito afetivo e material, sobretudo 
da origem familiar. A aplicação dos indicadores sociais em corpora diacrônicos per-
mite, então, o aprofundamento das hipóteses de formação do Português Brasileiro 
defendidas por Lucchesi (2001) e Mattos e Silva (2004). 

Lucchesi (2001, p. 102) discute a formação das vertentes culta e popular – ou 
socialmente prestigiadas e socialmente desprestigiadas – a partir da constituição de 
duas situações sócio-históricas bem definidas, especificadas da seguinte forma:  

a.	 De um lado, os pequenos centros urbanos, onde se situavam os órgãos 
da administração colonial, sob forte influência cultural e linguística da 
Metrópole. A elite colonial era naturalmente bastante zelosa dos valores 

1	 “[...] desenvolver um conjunto de procedimentos para a reconstrução da língua em seu contexto 
social e usar as descobertas da sociolinguística como controles no processo de reconstrução [...]” 
(tradução minha).
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europeus, buscando assimilar e preservar ao máximo (o que é previsível nessas 
situações) os modelos de cultura e de língua vindos d’além-mar;

b.	 A outra vertente da formação da língua no Brasil fincou suas raízes no interior 
do país, para onde se dirigiu a maior parte da população no período colonial. 
Fora dos reduzidos centros da elite, nas mais diversas regiões do país, o 
português era levado, não pela fala de uma aristocracia de altos funcionários 
ou de ricos comerciantes, mas pela fala rude e plebeia dos colonos pobres. 

Esses dois polos mantiveram, ao longo do processo de colonização e depois dele, 
uma interação simbiótica responsável por traduzir mudanças nas duas direções, do 
português culto em direção ao popular, como o apagamento das marcas características 
do processo de transmissão linguística irregular, e do português popular em direção 
ao culto, como a redução do paradigma de flexão verbal, que causa, por exemplo, a 
variação na concordância de número. Nesse sentido, Mattos e Silva (2004) aponta-nos 
que, se a reconstrução da variante culta pode ser feita a partir de corpora escritos, 
possíveis de serem recolhidos e organizados, a reconstrução da variante popular 
acontecerá por meio de um processo arqueológico, baseado no método indiciário 
(Ginzburg, 1988), no qual se reunirão dados dispersos, calcados tanto na hipótese 
do contato linguístico, mas, principalmente, pela história social.

Mattos e Silva (2004) sinaliza, outrossim, que a intersecção de três atores foram 
fundamentais para a formação do Português no Brasil Colonial, fato que fundamenta 
a importância de, no campo sócio-histórico, delimitarmos as relações sociais dos 
sujeitos inseridos nesse processo. Foram: 

a.	 o português europeu, que correspondia ao percentual de 30% da população 
brasileira ao longo do período colonial: teria sido esse o antecedente do 
português culto brasileiro, que começaria a se elaborar a partir de meados 
dos setecentos;

b.	 as línguas gerais indígenas, plurais e passíveis de serem confundidas com o 
português europeu nas áreas em que se cruzavam, e;

c.	 o português geral brasileiro, antecedente histórico do português popular 
brasileiro, formado a partir do multilinguismo da época e difundido 
maciçamente pelos africanos e afro-descendentes, que representaram, em 
média, 60% da população brasileira da época.

Ainda sobre a formação e consequente difusão do Português Brasileiro e a rele-
vância dos fatores sociais para essa dinâmica, Lucchesi (2017) propõe um modelo 
interpretativo da periodização sociolinguística do Brasil, considerando o arcabouço 
da teoria Variacionista, segundo a qual um processo de homogeneização impôs 
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o Português sobre a ampla gama de línguas coexistente nos primeiros séculos de 
colonização.

A sua proposta é dividida em quatro fases, em que se imbricam fatores linguísticos, 
mas, sobretudo, sócio-históricos: a primeira (1000 – 1532), marcada pela expansão 
do Tupi pela costa; a segunda (1532 – 1695), que corresponde ao multilinguismo 
generalizado; a terceira (1695 – 1930), subdividida em três vagas de aportuguesamento, 
na qual há o ciclo da mineração e a imposição do Português como língua nacional, o 
que favorece a homogeneização linguística; e a quarta (1930 – atualidade), definida 
pela industrialização e pela urbanização que facilita o nivelamento linguístico. Sua 
síntese encontra-se na figura 1. 

Figura 1: Periodização da história sociolinguística do Brasil (Lucchesi, 2017)

Fonte: Elaborada por Carneiro, Lacerda e Lose.

Os fundamentos de que tratei nesta seção convergem para a centralidade da 
sistematização dos indicadores sociais relacionados aos scriptores e aos documentos, 
de modo geral, pois uma macrovisão da formação do Português Brasileiro em um 
ambiente que vai do multilinguismo generalizado à hegemonia do Português só é 
possível se houver uma noção completa dos elementos externos que influenciaram 
as mudanças internas.

É incontestável, todavia, que a Sociolinguística Histórica brasileira caminhe nessa 
direção. Um dos exemplos mais profícuos é o Corpus Eletrônico de Documentos 
Históricos do Sertão (CE-DOHS), o banco de dados sociolinguísticos do Núcleo 
de Estudos da Língua Portuguesa (Nelp), vinculados à Universidade Estadual de 
Feira de Santana (UEFS). O CE-DOHS apresenta-se como um corpus documental 
representativo tanto das normas cultas quanto das normas populares e, dada a sua 
expansão, abriga documentação que vai além das fronteiras sertanejas baianas. Suas 
bases de controle metodológico envolvem a caracterização sócio-histórica, análises 
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diplomáticas e paleográficas para garantir a confiabilidade das edições filológicas 
propostas e, na maioria dos trabalhos realizados no âmbito do projeto, dos estudos 
linguísticos.

Encaminhada a sua primeira fase de pesquisas, cujos textos em análise compreen-
dem o período de 1808 a 2000 por indivíduos nascidos no Brasil a partir de 1756, 
além de amostras de fala de baianos gravadas em finais do século XX; o CE-DOHS 
volta a sua atenção para o período colonial, de 1640 a 1808, com preferência por 
documentos raros e pela população com menor acesso à educação formal, em uma 
aproximação ao método indiciário para a linguística, proposto por Mattos e Silva 
(2004). O gráfico 1 ilustra a distribuição das coleções documentais do projeto por 
intervalo de 50 anos.

Gráfico 1: Distribuição das coleções documentais do CE-DOHS por intervalo de 50 
anos

Fonte: Adaptado do sítio eletrônico do CE-DOHS.

Destaco, no gráfico, a predominância de coleções documentais produzidas 
entre a metade final do século XVII e o curso do século XVIII, entre as quais está 
a Coleção Documental dos Terços de Homens Pretos e Pardos, a qual abordarei na 
seção seguinte. Há duas propostas de divisão social que podem ser utilizadas para 
localizar os indivíduos em suas relações: a de Vilhena (1969 [1798-1799]) para 
a Bahia e outras terras brasílicas, que descreve sete classes sociais, a saber: corpo 
de magistratura e finanças, corporação eclesiástica, corporação militar, corpo dos 
comerciantes, povo nobre, povo de ofícios mecânicos e escravos. Por outro lado, a 
proposta de Mattoso (1992) engloba as classes de Vilhena (1969 [1798-1799) e as 
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reorganiza2 em quatro grupos, a partir de critérios financeiros: a) rendas acima de um 
conto de réis, como funcionários reais do alto escalão, oficiais de maiores patentes, 
alto clero e grandes proprietários de terra; b) rendas acima de 500 mil réis, como 
os funcionários de nível médio (juiz e procurador da Coroa e Fazenda, escrivães de 
agravos e apelações, juízes de primeira instância, tabeliães, etc.), oficiais militares de 
nível médio, membros do baixo clero, lojistas, profissionais liberais, mestres-artesãos 
em ofícios considerados nobres, entre outros; c) rendas de até 500 mil réis, entre 
os quais cito os funcionários públicos, militares de baixo escalão, profissões liberais 
secundárias (sangradores, barbeiros, músicos), e ocupações similares; d) por fim, os 
grupos sociais marginalizados, composto pelos escravizados, os de uso doméstico e os 
que trabalhavam fora a fim de auferir ganhos para os seus senhores, mendigos, vaga-
bundos e prostitutas. Nesse último grupo, Mattoso (1992) inclui todo tipo excluído 
socialmente, como deserdados, doentes e crianças abandonados por suas famílias. 

Carneiro (2005) absorve ambos modelos de estratificação social para aplica-los 
ao seu universo documental. O seu trabalho analisa um conjunto de 500 cartas 
manuscritas entre 1809 e 1904 por indivíduos nascidos entre o final do século XVIII 
e o terceiro quartel do XIX, divididos em três direções: cartas avulsas para vários 
destinatários (1ª parte), cartas para Severino Vieira (2ª parte) e cartas para o Barão de 
Jeremoabo, Cícero Dantas Martins (3ª parte) – ao todo, somam-se 217 remetentes. 
Por não haver proposta para o interior da província, a autora adapta os indicadores 
sociais para a zona urbana e obtém as conclusões descritas no quadro 1. O corpus 
analisado, como se poderá notar, é composto por escreventes que compõem os estra-
tos da elite colonial de sua época, com a característica principal de ter sido letrada:

2	 “É interessante notar que ele colocou o corpo dos comerciantes antes do ‘povo nobre’, formado em sua 
maioria por senhores de engenho e seus descendentes que exerciam profissões liberais. Por outro lado, com 
o bom reinol, deu prioridade, em sua classificação, àqueles cujas atividades estavam ligadas diretamente ao 
poder que emanava da Metrópole, mesmo que se tratasse de pequenos funcionários ou de soldados, cujas 
rendas eram equivalentes ou mesmo inferiores às dos artesãos e dos pequenos comerciantes. Tratava-se de 
um olhar do colonizador sobre os brasileiros colonizados” (Mattoso, 1992, p. 596).
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Quadro 1: Indicadores sociais das cartas de Carneiro (2005)

Vilhena
Séc. XVIII

(Bahia)

Kátia Mattoso
Séc. XIX (Bahia, 

Salvador)
Cartas avulsas Cartas para 

Severino Vieira

Cartas para 
o Barão de 
Jeremoabo

1. Magistrados e 
funcionários das 

finanças.  

2. Corporação 
eclesiástica

1. Rendas 
acima de R$ 

1.000.000, 00 
de réis
Altos 

funcionários 
graduados da 
administração 

real:

27 ministros
12 senadores

1 cônsul
5 embaixadores
3 presidentes de 

província
9 deputados

1 presidente da 
república

3 ministros
3 senadores
1 deputado

Altos oficias 
de patentes 

mais elevedas 
(coronéis, 
tenentes-
coronéis, 

sargentos-mores)

1 general
1 brigadeiro
3 tenentes 
coronéis 
1 major

O alto clero 
secular 

(arcebispo e 
membros do alto 

clero)

1 arcebispo

Grandes 
negociantes

3 grandes 
negociantes

Grandes 
proprietários de 

terras

*1 filha de 
um grande 

proprietário de 
terras

* 1 escritor 
filho de grande 

proprietário rural
* 1 músico 

internacional 
filho de grande 

proprietário rural

Senhores de 
engenho ou 
pecuaristas

2 senhores de 
engenho

*2 filhas de 
senhores de 

engenho
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Vilhena
Séc. XVIII

(Bahia)

Kátia Mattoso
Séc. XIX (Bahia, 

Salvador)
Cartas avulsas Cartas para 

Severino Vieira

Cartas para 
o Barão de 
Jeremoabo

Corporação 
militar. 

4.Corpo de 
comerciantes.

2. Rendas 
acima de R$ 

500.000,00 réis
 Funcionários 
de nível médio

1 juiz de direito
2 

desembargadores
1 promotor
5 diretores

1 intendente de 
município

6 “políticos”

1 Juiz de direito
1 promotor 

público
1 procurador
4 diretores

1 intendente
5 “políticos”

10 intendentes 
municipais
1 “político”

Oficiais de nível 
médio

1 alferes
1 “militar”

Membros do 
baixo clero 1 pároco 1 monsenhor

 Lojistas
Proprietários 

rurais
6 proprietários 

rurais
16 proprietários 

rurais

Profissionais 
liberais

2 médicos
3 advogados

2 engenheiros
3 lentes

3 médicos
1 advogado
1 zoólogo
1 médico 

veterinário
1 engenheiro
1 delegado

3 lentes
2 jornalistas

* 1 escritora filha 
de advogado.
* 1 mulher 

médico

5. ‘Povo nobre’ 
6. ‘Povos 
artesãos’

3. Rendas 
que não 

ultrapassavam 
de R$ 

500.000,00 réis
Funcionários 

públicos e 
militares de 

baixo escalão

1 bacharel em 
letras

1 contador de 
correios

4 funcionários 
públicos

1 estudante da 
escola naval

1 professor de 
instrução pública

*1 mulher 
que parece ser 
pertencente a 
uma classe de 
baixa renda

2 tabeliões
1 agente de 

correio
2 pequenos 

comerciantes
3 professores de 
primeiras letras

1 coletor de 
correios

1 juiz de paz
6 vaqueiros 

(administradores 
de fazenda 

com direito a 
pequenos lucros)
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Vilhena
Séc. XVIII

(Bahia)

Kátia Mattoso
Séc. XIX (Bahia, 

Salvador)
Cartas avulsas Cartas para 

Severino Vieira

Cartas para 
o Barão de 
Jeremoabo

7. ‘Escravos’ 4. Grupos 
marginalizados

Não identificados 5 14, incluindo 2 
estrangeiros

Fonte: Adaptado de Carneiro (2005)

Como sugiro, a investigação da trajetória individual dos scriptores de uma coleção 
documental construída com propósito linguístico é relevante para a compreensão, 
sobretudo, de sua motivação à escrita, o que enquadra esse propósito dentro de uma 
das questões mobilizadoras da Paleografia contemporânea, o para quê determinado 
documento foi escrito, e a identificação dessa razão é crucial para a confirmação dos 
critérios de autenticidade do manuscrito, o que garante a confiabilidade do estudo. 
Em síntese ao abordado nesta seção, a análise dos percursos sociais de cada escrevente 
permitirá a verticalização da arqueologia da língua (Mattos e Silva, 2004), pois per-
mitem a reconstrução dos contextos de produção e de circulação dos documentos. 
Na próxima parte deste trabalho, demonstrarei esse processo a partir da Coleção 
Documental dos Terços de Homens Pretos e Pardos.

2. Sistematização da proposta metodológica: 
uma aplicação à coleção documental dos 
terços de homens pretos e pardos 

Além do sucesso da economia de plantation açucareira nas capitanias de 
Pernambuco e da Bahia, a empreitada neerlandesa na América Portuguesa foi moti-
vada por uma série de fatores. Mello (2010) atribui o ataque da WIC (Companhia 
das Índias Ocidentais) a outras facilidades vislumbradas pela Holanda após sua 
consolidação militar e independência da Espanha, no final do século XVI: a ins-
tabilidade  xxfensiva do território colonizado por Portugal, devido a sua anexação 
pelo reino espanhol, o que colocava-lhe em um lugar subalterno na hierarquia de 
proteção; a possível obtenção de lucros exorbitantes com o comércio do pau-brasil; 
o fato de que os núcleos populacionais do Brasil concentravam-se no litoral, o que 
diminuiria os custos operacionais da ocupação; e, por fim, a localização estratégica 
da colônia, como se fosse uma base de operação contra a navegação hispânica no 
Caribe, a portuguesa no Oriente, e a proximidade das minas de prata peruanas – 
distância diminuída pela cartografia da época. 

O preâmbulo sobre as motivações neerlandesas para ocupar partes da América 
Portuguesa é necessário para a articulação sócio-histórica dos terços militares de 
homens pretos e, posteriormente, de homens pardos, cuja formação deu-se nas guerras 
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para a reconquista do território pernambucano, entre 1630 e 1645. Interessa-me, 
nesse grupo social, a compreensão de como a mobilidade social, seja a afetiva, a 
material ou a formal, imbricada aos indicadores sociais, possibilitou algum tipo de 
ascensão ou, ao menos, de transposição dos limites de classe socioeconômica na 
sociedade colonial brasileira. Para tanto, é preciso remontar a gênese dos terços, 
pois o tensionamento desses limites nasce, para os integrantes dessas corporações, 
também nesse ponto. Mattoso (1992) sinaliza, para a cidade da Bahia oitocentista, a 
existência de tais transgressões sociais, ao menos no âmbito das cidades, onde existia 
alguma pluralidade na composição das elites, que incluíam, decerto, pessoas negras. 
A mobilidade social envolvia, assim, as necessidades de provar “primeiro, de que se 
estava disposto a aceitar normas e regras impostas de cima; depois, de que se gozava 
de amplo prestígio no nível em que se estava; finalmente, de que se exercia poder 
sobre os que estavam abaixo” (Mattoso, 1992, p. 600).

Entre as pesquisas que discutem a origem dos terços de homens pretos, destaco 
as de Silva (2013; 2017) e a de Menim (2019), já citada, além dos trabalhos de Mello 
(2006) e Izecksohn (2014), que tratam, de maneira geral, sobre a historiografia mili-
tar colonial do Brasil. De modo geral, a Coroa e os senhores de engenho dividiam 
as tarefas defensivas luso-brasileiras, que se constituíam, na maior parte das vezes, 
por um exército de linha que dividia suas atividades com tropas auxiliares, como 
as milícias – onde se encaixam os terços de homens pretos e pardos –, as ordenan-
ças, as bandeiras e os bandos armados, as quais não recebiam soldo regular e seu 
treinamento acontecia nos combates ou por meio do convívio familiar. As milícias 
possuíam uma divisão baseada tanto na localização geográfica quanto em grupos 
sociais específicos, logo, havia tropas de brancos, de pretos, de pardos, de indígenas, 
ricos e comerciantes, em corpos individuais. Para Izecksohn (2014, p. 501-504),

No contexto brasileiro, forros e escravos podiam tirar vantagens 
das carências militares, associando-se às atividades guerreiras. O 
mais famoso desses casos foi o de Henrique Dias, filho de escravos 
nascido em Pernambuco, que organizou um terço de negros que 
lutou contra os holandeses. Dias deu origem a uma designação 
de terços negros, os henriques, denominação pela qual ficariam 
conhecidas essas unidades a partir de então. Os militares pretos 
e pardos criaram uma rede de sociabilidade que ultrapassava a 
capitania de Pernambuco, se estendendo à vida social e política 
de outras regiões da América lusa. As tropas permaneceram sem 
pagamento, seus soldados dependendo de recursos próprios ou 
da ajuda dos oficiais que os arregimentavam e comandavam. A 
manutenção desses regimentos, paralelamente à criação de alguns 
em outras capitanias, obedecia também a uma lógica do Antigo 
Regime, que visava conferir prestígio aos negros bons, vistos como 
elementos importantes para a manutenção da ordem.
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O processo de formação dos terços, partindo do contexto bélico entre Portugal 
e a WIC em Pernambuco e se espraiando por outras capitanias, que absorveram o 
modelo e criaram as suas próprias milícias africanas, foi um processo social não plane-
jado, porém dotado de coerência e de estrutura. A institucionalização subsequente 
dos terços se alinha com o movimento de enraizamento social dos pardos e pretos 
livres na América portuguesa ao longo do século XVIII. Esse percurso resultou na 
formação de um grupo social considerável e influente, envolvido com a agricultura de 
subsistência e com o artesanato, e que estava fortemente ligado à escravidão, dado que 
muitos de seus membros eram pequenos proprietários de escravizados (Silva, 2013).

Desse modo, esse coletivo transformou-se em uma pequena elite dentro de seu 
contexto, o que lhes conferiu uma configuração sui generis, uma vez que, em posse 
da pena e da tinta, seu trânsito por camadas sociais distintas aproximava-lhes do 
modelo alvo de língua, lusófono, em uma possível situação de contato linguístico, 
pois havia integrantes das milícias que se afirmavam como nascidos em África3 e 
escreviam em português. Essa é, aliás, uma das condições que possibilitaram algum 
grau de mobilidade social para os milicianos, uma vez que o ingresso nos terços repre-
sentava o degrau final de uma extensa escada de estratégias de distinção endógenas. 

O crescimento das forças compostas por pretos e pardos resultou em uma maior 
inclusão desses indivíduos em um influente espaço político. A chance de tais sujei-
tos ocuparem postos militares patenteados de forma legítima e institucionalizada 
– somada ao fato de o governo, na época, estimular a criação de novas companhias 
com esses segmentos em suas formações – implicou, novamente, no alargamento da 
perspectiva de expectativas dos atores que, agora, tinham maiores chances de atuar 
neste cenário e arquitetar estratégias com o objetivo de elevar sua posição e influên-
cia social dentro dessa sociedade que, ainda, se caracterizava como extremamente 
estratificada e organizada segundo os modelos do Antigo Regime (Ferreira, 2023).

Os documentos reunidos na CDTHPP ilustram esses movimentos de aproxi-
mação e de distanciamento entre os integrantes dos terços e a elite colonial coeva. 
Um ofício datado de 1770, manuscrito pelo sargento-mor de um terço, Luís Álvares 
Pinto e destinado ao seu mestre de campo, Luís Nogueira de Figueiredo, detalha os 
maus-tratos infligidos aos milicianos por parte do Ouvidor Geral da capitania de 
Pernambuco:

A do cabo de| esquadra nosso aconteceu peior; por que pedindo 
para huã [inint] a corte| fizesse, que elle não fosse prezo, nem 
se lhe puzesseno na praça| huãs cazinhas, que lhe tinhão ficado 
depois devender tudo, para su-| tentar-se em huã doença adquirida 

3	 É o caso, por exemplo, do capitão-mandante das companhias dos terços de homens pretos do 
Rio de Janeiro, Miguel de Souza de Andrade, auto-identificado como “preto de nação Congo”, 
onde foi capturado e escravizado na primeira metade do século XVIII (Marta, 2013). 
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noservico Real em deligencas| e notificações desoldo fóra, teve por 
despaxo Excuzada| E sendo penhorado fugiu, e deixou a mulher, 
efilhos perdi-| dos, edelle não tenho noticia. Es prizos Legais de 
Sua Magestade/Sao verdadeiras Logo afalta da execução delles he 
devossa Magestade não/saber da infeLicidade que passem os seus 
fideLissimos Pardos Pa-| ranambucanos ;pois bem sabe, que os 
Pardos, e Pretos (emvisto| poucos Brancos) e Indios foram os que 
conquistaram este paiz| do infame dominio dos Belgas, e por isso 
estes os mais ultra-| jados dos Brancos, como experimentáram os 
Indios, (CDTHPP-LAP-PE-OFI-1770.1)

Por outro lado, o pardo Álvares Pinto, musicista e professor de música no Recife 
setecentista, demonstra amplo conhecimento do processo formativo da instituição 
de que faz parte, resguardando a importância dos negros e dos indígenas nas guerra 
contra os holandeses. Ao longo do documento, o sargento-mor esmiuça, também, o 
regimento dos terços presente nas Ordenações dos Terços para reclamar a remoção 
forçada de milicianos para outras companhias, sem a consulta ao comandante ou 
ao próprio militar e, no que pese a sua inserção na tropa auxiliar e a sua atividade 
artística e educativa reconhecida, Pinto relata que a falta de pagamentos fez com que 
ele não tivesse alimentação ou roupas adequadas para frequentar a igreja. Ou seja, 
coexistiam, na mesma medida, fatores paradoxos, que impulsionavam a ascensão 
social, mas também que a restringiam.

As contradições entre pertencimento e exclusão manifestam-se em outros docu-
mentos do conjunto, como as sucessivas tentativas de concessão um hábito de 
ordem militar de Santiago realizadas por Brás de Brito Souto, quem, embora tenha 
adquirido prestígio dentro de seu grupo social e tenha se tornado mestre de campo 
do mais antigo terço, o de Pernambuco, sempre teve o seu pedido negado, pois, 
para o Conselho Ultramarino, não realizara serviços compatíveis com tal regalia 
(Machado, 2015).

A CDTHPP4 é formada por 28 documentos administrativos, a saber: 3 atestados, 
1 carta, quinze certidões, 7 ofícios e 2 requerimentos; os quais foram manuscritos 
entre 1650 e 1793, por 16 homens negros, nas capitanias da Bahia (2 produções), de 

4	 Para a construção da coleção documental, o acesso aos documentos foi por meio digital, mas de 
duas formas: no início, através das cópias microfilmadas em preto e branco e disponibilizadas 
no Projeto Resgate Barão do Rio Branco, vinculado à Biblioteca Nacional do Brasil, responsável 
pela manutenção de vasto acervo de manuscritos administrativos relacionados aos séculos de 
colonização do país; e, em um segundo momento, por fotografias coloridas feitas pela pesqui-
sadora Natália Casagrande, diretamente no Arquivo Histórico Ultramarino (AHU), em Lisboa. 
Para a captura das imagens, Casagrande adotou uma série de controles metodológicos próprios 
da Paleografia, como o uso de recursos de iluminação, medição do módulo das letras, destaques 
de guardas, carimbos e elementos de conservação dos documentos.  
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Pernambuco (23 produções) e do Rio Grande (2 produções).   O modelo de edição 
escolhido para a coleção documental foi a semidiplomática, com o objetivo crucial 
de preservar os aspectos linguísticos dos documentos, dado o seu caráter conserva-
dor. Além disso, a fim de garantir a autenticidade das produções, fator necessário às 
pesquisas da área, realizou-se a análise de autoria mecânica, com base nas assinaturas 
ao pé do manuscrito em confronto com a grafia no corpo do texto – mais detalhes 
sobre esses aspectos podem ser conferidos em Paschoal (2024) e em Paschoal (no 
prelo)5. O gráfico 2 agrupa os manuscritos por período de 50 anos.

Gráfico 2: Documentos da CDTHPP por período de 50 anos

Fonte: Extraído de Paschoal (2024)

O terceiro período (1751-1800) destaca-se como o mais produtivo, com 17 
documentos datados no período, enquanto o primeiro, de 1650 a 1700, é o que 
apresenta menos manuscritos, com apenas 4 recolhas. Desse modo, considerando as 
particularidades de cada capitania, sistematizaremos as propostas de Vilhena (1969 
[1798-1799]) e de Mattoso (1992) para os indicadores sociais de classe e de ocupa-
ção dos scriptores da coleção. Sobre isso, aliás, friso que, por se tratarem de homens 
negros em uma sociedade escravista, cuja lei proibia-lhes de ter acesso à educação 
escolar e, dessa maneira, à aquisição das letras, pouco de sua história foi resguardada. 
Assim, com base em um trabalho sociolinguístico arqueológico e interdisciplinar, foi 
possível resgatar, com exatidão e fundamentação teórica confiável, a trajetória social 
de apenas sete dos dezesseis escreventes: em ordem cronológica, Henrique Dias, Jorge 

5	 No volume três da série de publicações Documentos para a História Linguística do Brasil Co-
lônia, cuja organização geral é de Zenaide Carneiro, Mariana Lacerda e Alícia Lose, com Izaias 
Paschoal na organização específica do volume, será publicada a edição semidiplomática e análise 
paleográfica da CDTHPP. 
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Luís Soares, Domingos Rodrigues Carneiro, Brás de Brito Souto, Luís Nogueira de 
Figueiredo, Luís Álvares Pinto e José Rabelo (ou Rebelo) de Vasconcelos. 

A seguir, apresento as fichas de perfil biográficos dos sete scriptores citados, extraí-
das de Paschoal (2024) e construídas com base no modelo de Carneiro (2005). As 
fichas sintetizam as informações sobre o percurso social dos escreventes e baseiam-se 
em pesquisas historiográficas que se ocupam das estratégias de mobilidade social de 
africanos e afrodescendentes na sociedade colonial brasileira.

Quadro 2: Ficha biográfica de Henrique Dias

Nome Completo: Henrique Dias
Filiação: 
Avós Paternos/maternos: 
Etnia: Preto
Naturalidade: Capitania de Pernambuco
Nacionalidade: Brasileira
Data de Nascimento: Primeiros anos do século XVII
Data de Falecimento: 1662
Idade do remetente (quando da escrita dos documentos): Desconhecida 
Estado civil: Casado
Profissão/ Ofício: 
Principais atividades: Mestre de campo do terço de homens pretos de Olinda 
Tipo de material para estudo: Carta

Fontes: 
COSTA, F. A. Pereira da. Dicionário Bibliográfico de Pernambucanos Célebres. Recife: 
Fundação de Cultura da Cidade do Recife, 1982.
MATTOS, H. “Black troops” and hierarchies of color in the Portuguese Atlantic world: The 
case of Henrique Dias and his Black regiment. Luso-Brazilian Review, v. 45, n. 1, p. 6-29, 
2008. 
MENIM, F. G. B. Sociogênese e institucionalização de milícias de africanos e afrodescendentes 
livres e libertos na América Portuguesa: Bahia e Rio de Janeiro (1638-1766). 2019. Tese 
de Doutorado. Tese (Doutorado em História) – Programa de Pós-Graduação em História, 
Universidade Federal do Paraná, Curitiba.
Fonte: Paschoal (2024)
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Quadro 3: Ficha biográfica de Jorge Luís Soares

Nome Completo: Jorge Luís Soares
Filiação: João Luís
Avós Paternos/maternos:
Etnia: Preto 
Naturalidade: 
Nacionalidade: Possivelmente brasileira
Data de Nascimento: 
Data de Falecimento: ~1693 ou 1694 
Idade do remetente (quando da escrita dos documentos): Desconhecida 
Estado civil: Casado
Profissão/ Ofício: 
Principais atividades: Mestre de campo de um Terço de Infantaria	  
Tipo de material para estudo: Certidão

Fontes: 
SILVA, L. G. Gênese das milícias de pardos e pretos na América portuguesa: Pernambuco 
e Minas Gerais, séculos XVII e XVIII. Revista de História (São Paulo), p. 111-144, 2013. 
Disponível em: https://doi.org/10.11606/issn.2316-9141.v0i169p111-144. Acesso em 23 mar. 
2023.
VANDERLEI SILVA, K. “Nas solidões vastas e assustadoras”: os pobres do açúcar e a 
conquista do sertão de Pernambuco nos séculos XVII e XVIII. 2003. Tese de Doutorado. Tese 
(Doutorado em História) – Programa de Pós-Graduação em História, Universidade Federal de 
Pernambuco, Recife.
Fonte: Paschoal (2024)

https://doi.org/10.11606/issn.2316-9141.v0i169p111-144
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Quadro 4: Ficha biográfica de Domingos Rodrigues Carneiro

Nome Completo: José Domingos Rodrigues Carneiro
Filiação: José Carneiro e Joana Carneiro, ambos angolanos
Avós Paternos/maternos: 
Etnia: Preto
Naturalidade: Pernambuco
Nacionalidade: Brasileira
Data de Nascimento: Desconhecida                                        
Data de Falecimento: ~1725 
Idade do remetente (quando da escrita dos documentos): 
Estado civil: 
Profissão/ Ofício: Alfaiate
Principais atividades: Mestre de campo do Terço dos Homens Pretos e Pardos da praça do 
Recife
Tipo de material para estudo: Certidão

Observações: (1) Era sobrinho dos angolanos Manuel Madeira e Fernão de Souza. Ambos 
combateram ao lado de Henrique Dias na Guerra da Restauração pernambucana de 1645, 
logo, fizeram parte do primeiro Terço de Homens Pretos e Pardos: o Terço Velho de Henrique 
Dias.

Fontes: 
MATTOS, H. Da guerra preta às hierarquias de cor no Atlântico Português. In: XXIV 
SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA, 24., 2007, São Leopoldo. História e 
multidisciplinaridade: territórios e deslocamentos: anais do XXIV Simpósio Nacional de 
História. São Leopoldo: Associação Nacional de História - Anpuh, 2007. p. 1-11. Disponível 
em: http://snh2007.anpuh.org/resources/content/anais/Hebe%20Mattos.pdf. Acesso em: 22 
mar. 2023.
RAMINELLI, R. Impedimentos da cor: mulatos no Brasil e em Portugal c. 1640-1750. Varia 
História, Belo Horizonte, v. 28, n. 48, p. 699-723, jul. 2012. Disponível em: https://www.
redalyc.org/pdf/3844/384434846011.pdf. Acesso em: 23 mar. 2023.
Fonte: Paschoal (2024)

http://snh2007.anpuh.org/resources/content/anais/Hebe%20Mattos.pdf
https://www.redalyc.org/pdf/3844/384434846011.pdf
https://www.redalyc.org/pdf/3844/384434846011.pdf
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Quadro 5: Ficha biográfica de Brás de Brito Souto

Nome Completo: Brás de Brito Souto
Filiação: Severino de Brito Souto e Maria de Souza
Avós Paternos/maternos: 
Etnia: Preto
Naturalidade: Vila de Igarassu, capitania de Pernambuco
Nacionalidade: Brasileira
Data de Nascimento: ~1684                                          
Data de Falecimento: ~1768 
Idade do remetente (quando da escrita dos documentos): a partir de 55 anos
Estado civil: Casado
Profissão/ Ofício: 
Principais atividades: Mestre de campo do Terço dos Homens Pretos e Pardos da praça do 
Recife
Tipo de material para estudo: Certidão

Observações: (1) Consta que era considerado “crioulo”, ou seja, possuía ascendência africana.

Fontes: 
SILVA, L. G. Indivíduo e sociedade: Brás de Brito Souto e o processo de institucionalização 
das milícias de afrodescendentes livres e libertos na América Portuguesa (1684-1768). Tempo, 
[S. l.], v. 23, n. 1, p. 175-203, 2017. DOI: 10.1590/TEM-1980-542X2017v230201. Acesso 
em: 22 mar. 2023.
Fonte: Paschoal (2024) 

http://10.1590/TEM-1980-542X2017v230201
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Quadro 6: Ficha biográfica de Luís Nogueira de Figueiredo

Nome Completo: Luís Nogueira de Figueiredo
Filiação: Antônio Nogueira de Figueiredo e Izabel
Avós Paternos/maternos: João Nogueira e Antônia de Figueiredo (paternos)
Etnia: Pardo
Naturalidade: Pernambuco 
Nacionalidade: Brasileira
Data de Nascimento: 1710
Data de Falecimento: incerta
Idade do remetente (quando da escrita dos documentos): a partir de 64 anos
Estado civil: Casado 
Profissão/ Ofício: Teve currais de pesca, ou seja, ele foi pescador de profissão, mas um tipo 
distinto de pescador, que ocupava uma posição superior dentro das estruturas e funções 
atinente à pesca.
Principais atividades: Mestre de campo do Terço Auxiliar de Homens Pardos de Recife
Tipo de material para estudo: Certidão e ofício

Fontes: 
BEZERRA, J. S. A fraude da tez branca: a integração de indivíduos e famílias pardas na elite 
colonial pernambucana (XVIII). 2016. Tese de Doutorado. Tese (Doutorado em História) – 
Programa de Pós-Graduação em História, Universidade Federal de Pernambuco, Recife.
Fonte: Paschoal (2024)
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Quadro 7: Ficha biográfica de Luís Álvares Pinto

Nome Completo: Luís Álvares Pinto
Filiação: Basílio Álvares Pinto e Eusébia Maria de Oliveira
Avós Paternos/maternos: 
Etnia: Pardo
Naturalidade: Recife 
Nacionalidade: Brasileira
Data de Nascimento: 1719
Data de Falecimento: 1789
Idade do remetente (quando da escrita dos documentos): 51 anos
Estado civil: Possivelmente casado 
Profissão/ Ofício: Músico 
Principais atividades: Compositor, escritor, professor e militar
Tipo de material para estudo: Ofício

Fontes: 
COSTA, F. A. Pereira da. Dicionário Bibliográfico de Pernambucanos Célebres. Recife: 
Fundação de Cultura da Cidade do Recife, 1982.
PEREIRA, J. N. Além das formas, a bem dos rostos: faces mestiças da produção cultural 
barroca recifense (1701-1789). Dissertação de mestrado. Dissertação (Mestrado em História) – 
Programa de Pós-Graduação em História, Universidade Federal Rural de Pernambuco, Recife.
Fonte: Paschoal (2024)
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Quadro 8: Ficha biográfica de José Rabelo de Vasconcelos

Nome Completo: José Rabelo de Vasconcelos
Filiação:
Avós Paternos/maternos: 
Etnia: Pardo
Naturalidade: Pernambuco 
Nacionalidade: Brasileira
Data de Nascimento: 1715
Data de Falecimento: 19 de setembro de 1802
Idade do remetente (quando da escrita dos documentos): 61 anos 
Estado civil: Casado 
Profissão/ Ofício: Pintor
Principais atividades: Mestre de campo do Terço Auxiliar de Homens Pardos da Repartição 
Sul de Recife
Tipo de material para estudo: Certidão

Fontes: 
BEZERRA, J. S. A fraude da tez branca: a integração de indivíduos e famílias pardas na elite 
colonial pernambucana (XVIII). 2016. Tese de Doutorado. Tese (Doutorado em História) – 
Programa de Pós-Graduação em História, Universidade Federal de Pernambuco, Recife.
Fonte: Paschoal (2024)

Como é possível notar, para os scriptores pardos há uma maior profundidade de 
informações, sendo possível delimitar suas atividades laborais, ano de nascimento e 
idade com a qual escreveu os documentos disponíveis no corpus. Entre os homens 
pretos, por outro lado, as informações são escassas, sendo possível encontrar apenas 
aquelas relacionadas ao seu ingresso nas milícias negras, o que, como já referido, 
representava o estágio final de suas estratégias de mobilidade social. Ou seja, é factível 
supor que, para além de sua participação nos terços, esses homens pretos possuíam 
trabalhos que lhes garantiam alguma renda – já que o soldo regular era pago apenas 
quando estavam em combate –, como é o caso de Domingos Rodrigues Carneiro, 
que era alfaiate, profissão que exigia algum grau de especialização6. 

A partir dos perfis sociais dos escreventes da CDTHPP, é possível aloca-los dentro 
dos indicadores sociais para classe e ocupação propostos por Vilhena (1969 [1798-
1799]) e por Mattoso (1992), considerando as particularidades que diferenciavam as 

6	 Um elemento que chama a atenção nesse grupo social é a aquisição da leitura e da escrita. Oliveira 
(2006), no estudo das atas da Sociedade Protetora dos Desvalidos, lista três hipóteses pelas quais indi-
víduos negros, quer sejam cativos ou livres, puderam ter acesso às letras: (i) as relações de afeto com 
o seu senhorio; (ii) a especialização de algumas profissões, que exigiam conhecimentos de leitura e de 
cálculo; (iii) e o valor positivo dado à alfabetização, na qual se inclui o papel das irmandades negras. 
Entre os homens pretos e pardos, podemos considerar que as vias (ii) e (iii) como as mais possíveis 
de terem motivado o aprendizado desses sujeitos.
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capitanias da Bahia, para as quais remontam as divisões adotadas, e de Pernambuco, 
de onde os scriptores produziram seus documentos notariais. Esse enquadramento é 
apresentado no quadro 9, organizado da seguinte maneira: 

Quadro 9: Indicadores sociais de classe e ocupação na Coleção Documental dos 
Terços de Homens Pretos e Pardos

Classificação de 
Vilhena (1969 [1798-
1799])

Classificação de 
Mattoso (1992) Milicianos pretos Milicianos 

pardos

Magistrados e 
funcionários das 
finanças públicas;

Corporação eclesiástica

Rendas acima de 
Rs1:000$000 réis - -

Corporação militar;

Corpo de comerciantes Rendas acima de 
500$000 réis -

Luís Nogueira 
de Figueiredo 
(proprietário de 
currais de pesca)

Povo nobre;

Povos artesãos
Rendas que não 
ultrapassavam 500$000 
réis

Henrique Dias (mestre 
de campo)

Jorge Luís Soares 
(mestre de campo)

Domingos Rodrigues 
Carneiro (alfaiate)

Brás de Brito Souto 
(mestre de campo)

Luís Álvares 
Pinto (musicista 
e professor de 
música)

José Rabelo de 
Vasconcelos 
(pintor)

Escravos Grupos marginalizados - -

Fonte: Elaborado pelo autor.

Os resultados apontam para a seguinte configuração:
Em relação aos milicianos pretos, não há integrantes que façam parte das clas-

ses de 1 a 4 (Vilhena, 1969 [1798-1799]) ou dos grupos com renda superior a 500 
mil réis (Mattoso, 1992), o que é esperado, devido à estratificação social da época, 
a qual, embora permitisse algum tipo de sobreposição, não comportava indivíduos 
oriundos das camada sociais ligadas à escravização. Assim, é possível afirmar que, 
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para os pretos, o ingresso nos terços não significava apenas a consequência de um 
processo de mobilidade social, mas, antes de tudo, a sua distinção dentro do grupo 
de que faziam parte. Por outro lado, as informações fragmentadas sobre esses com-
ponentes não viabiliza o esclarecimento sobre suas possíveis outras fontes de renda, 
exceto para José Domingos Rodrigues Carneiro, cuja profissão era a de alfaiate.

Quanto aos milicianos pardos, a situação parece ser um tanto diferente. O 
mestre de campo de um terço da gente parda, Luís Nogueira de Figueiredo, filho de 
um português de quem herdou herança, conseguiu ter uma vida confortável e seus 
ganhos advinham de propriedades pesqueiras em Olinda e em Recife. Além disso, 
em seus documentos, Figueiredo relata viagens à corte, em Lisboa, além de algum 
relacionamento com o alto clero de Pernambuco e com o governante da capitania. 
Por outro lado, o sargento-mor de seu terço, Luís Álvares Pinto, ainda que tenha 
ido à capital da Coroa estudar música, aparentava ter condições difíceis, conforme 
redigiu em seus ofícios dirigidos ao mestre de campo, citados nesta seção. Pinto 
também fora professor e trabalhou para igrejas do Recife na composição de músicas 
litúrgicas. Ainda há José Rabelo de Vasconcelos, pintor de obras sacras para espaços 
como a igreja e convento de Santo Antônio, em Igaraçu, e igreja de Nossa Senhora 
da Conceição dos Militares, em Recife.

É importante sinalizar, por fim, que não há, em nenhum dos dois grupos, 
representantes da classe 7 ou grupos marginalizados, pois um dos requisitos para a 
entrada nos terços era, justamente, a condição de livre ou de liberto. 

Considerações finais

A construção de uma pesquisa em Sociolinguística Histórica exige, a priori, o 
conhecimento das trajetórias individuais e das redes de sociabilidade formadas pelos 
indivíduos cuja escrita manifesta-se nos textos em análise. Esse aspecto coaduna 
com os estudos que absorvem o método indiciário, que propõe a recolha de dados 
dispersos, sejam sociais ou linguísticos, para a compreensão do passado, se fazendo 
como uma arqueologia de base interdisciplinar, já que essas questões são atravessadas 
por elementos que se sobrepõem à vivência do escrevente, como sua condição de 
classe e de ocupação.

 Logo, a conjunção de fatores sociais, demográficos, históricos e econômicos do 
Brasil Colonial, conforme aponta Mattos e Silva (2004), é essencial, pois a realidade 
multilíngue coexistia e era acompanhada por um corpo coletivo plural, com suas 
estratégias próprias de mobilidade, seja afetiva, material ou formal, capaz de dilatar 
os limites impostos pela estratificação social, ainda que a situação fosse um paradoxo: 
mesmo quando um sujeito se distinguia dentro de seu grupo, muitas vezes as suas 
circunstâncias eram, também, de miserabilidade em relação à elite, como no caso 
dos milicianos negros que compunham os terços de homens pretos e de homens 
pardos. Nesse sentido, o seu enquadramento dentro das classes propostas por Vilhena 
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(1969 [1798-1799) e por Mattoso (1992) fortalecem a noção das particularidades 
coloniais, inclusive o fato de que, para pessoas mestiças, a ascensão social era possível 
com mais facilidade. Os resultados apontam, ainda, que, para os homens pretos, o 
ingresso nos terços era uma peça chave na sua distinção.

Desse modo, considerando o objetivo central deste estudo, que é o de sugerir 
um modelo metodológico replicável a outras pesquisas de base Sociolinguística 
Histórica, faz-se necessário sistematizar o percurso metodológico adotado, distin-
guindo os construtos teóricos que o alicerçam do método proposto, o qual consiste 
na operacionalização das categorias fornecidas por Vilhena (1969 [1798-1799]) e por 
Mattoso (1992), de classes sociais e de critérios financeiros, respectivamente. Assim, 
para garantir a replicabilidade desse modelo em outros corpora, o mapeamento dos 
indicadores sociais deve ter a seguinte construção:

a.	 Organização do corpus, pois é fulcral que haja dados biográficos prévios. 
Selecionam-se, então, os documentos manuscritos por scriptores cujo 
registro historiográfico foi documentado, separando-os dos que não o 
possuem. Nesse estudo, esta filtragem resultou em sete redatores possíveis 
de serem investigados, dentre os 16 que constituem a CDTHPP;

b.	 Mapeamento do perfil social, a partir do levantamento historiográfico 
feito. Extraem-se dele os metadados dos redatores, como naturalidade, 
local de nascimento e de falecimento, filiação, ocupação, principais 
atividades e outras informações relevantes – na CDTHPP, incluiu-se a 
categoria etnia, relevante para a pesquisa, por ser um fator distintivo na 
sociedade colonial;

c.	 Aplicação dos indicadores por meio de cruzamento teórico-metodológico. 
Os perfis construídos no passo anterior devem ser correlacionados às 
categorias propostas por Vilhena (1969 [1798-1799]) e por Mattoso (1992), 
classificando a posição social de cada scriptor na sincronia em questão;

d.	 Análise linguística, para as pesquisas que tenham esse elemento como 
objetivo. Para tanto, realiza-se o cotejo entre o perfil social identificado 
e as ocorrências linguísticas registradas nos manuscritos, estabelecendo 
a relação entre a posição do redator na sincronia e seu uso linguístico.
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